
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.162 - RJ (2013/0039487-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI 
ADVOGADOS : DALENE FRAGA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS 
AGRAVADO : NARA CONCEIÇÃO SILVEIRA FLORES E OUTROS
ADVOGADO : ROBINSON ROMANCINI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. REVISÃO DE 
RENDA MENSAL INICIAL. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
1. A Segunda Seção desta Corte Superior já decidiu que "A ação de cobrança de 
parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada 
prescreve em cinco anos" (Súmula n° 291/STJ) ou, ainda, que "A ação de 
cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria 
prescreve em cinco anos contados da data do pagamento" (Súmula n° 427/STJ). 
Ademais, "Se, já não sendo segurado, o autor reclama a restituição do capital 
investido, a prescrição qüinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao 
revés, demanda na condição de segurado, postulando prestações ou diferenças, 
a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas há mais de cinco anos [da 
propositura da ação]" (REsp nº 431.071/RS, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), tratando-se nessa hipótese, de relação de trato 
sucessivo.
2. Na revisão de renda mensal inicial de benefício previdenciário complementar, a 
obrigação é de trato sucessivo, alcançando a prescrição apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, não 
afetando, assim, o próprio fundo de direito. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.162 - RJ (2013/0039487-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil – PREVI contra a decisão (fls. 421/424) que deu provimento ao 

recurso especial para determinar o retorno dos autos ao tribunal de origem a fim de que 

prosseguisse no julgamento da apelação, afastada a tese de prescrição de fundo de direito.

Nas razões do regimental (fls. 427/436), a agravante alega, em síntese, que a 

revisão da pensão suplementar "tem como causa de pedir a inexistência de correção monetária 

em cada um dos doze últimos salários de contribuição no momento do cálculo inicial da 

aposentadoria" (fl. 431), de modo que se trata de ato único e, portanto, a prescrição a ser 

considerada é a de fundo de direito, não a de trato sucessivo.

Acrescenta que, 

"(...) considerando-se que a presente ação foi proposta mais de 20 
(vinte) anos após a realização do ato formal que calculou a aposentadoria, 
encontra-se inegavelmente prescrita a pretensão dos recorrentes [ora agravados] 
de reclamar eventual diferença decorrente de erro na base de cálculo do referido 
valor de suplemento de aposentadoria" (fl. 432).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.162 - RJ (2013/0039487-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a Segunda Seção desta 

Corte Superior já decidiu que "A ação de cobrança de parcelas de complementação de 

aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos" (Súmula n° 291/STJ) ou, 

ainda, que "A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria 

prescreve em cinco anos contados da data do pagamento" (Súmula n° 427/STJ). Ademais, "Se, 

já não sendo segurado, o autor reclama a restituição do capital investido, a prescrição 

qüinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao revés, demanda na condição de segurado, 

postulando prestações ou diferenças, a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas há 

mais de cinco anos [da propositura da ação]" (REsp nº 431.071/RS, Rel. o Ministro Ari 

Pargendler, Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), tratando-se, pois, nessa hipótese, de relação de 

trato sucessivo.

O caso dos autos versa sobre ação revisional em que se pretende o recálculo do 

valor do benefício mensal de suplementação de aposentadoria, sob a alegação de ausência de 

aplicação do índice adequado de correção monetária. 

Logo, como se cuida de revisão de renda mensal inicial de benefício 

previdenciário complementar, a obrigação é de trato sucessivo, alcançando a prescrição 

apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, 

não afetando, assim, o próprio fundo de direito. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA COMPLEMENTAR. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FUNDO DO DIREITO NÃO ALCANÇADO. 
SÚMULA N. 83/STJ.
1. Em ação de revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário 
complementar, tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição alcança 
apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 
ajuizamento da ação, não atingindo o próprio fundo do direito.
2. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida' - Súmula n. 83 do 
STJ.
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp nº 295.187/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 30/5/2014).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (ALEGADA 
INOBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA PREVISTOS 
NO REGULAMENTO VIGENTE NA DATA DA APOSENTADORIA) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO DOS 
PARTICIPANTES/ASSISTIDOS PARA, DE PRONTO, DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, AFASTADA A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO 
PRONUNCIADA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.
1. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão da renda mensal 
inicial  do benefício de previdência privada. Aplicação da Súmula 291/STJ. 
Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o decurso do prazo prescricional 
quinquenal não atinge o próprio fundo do direito invocado, mas apenas as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede o ajuizamento da 
ação. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp nº 396.723/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, DJe 22/5/2014).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1351546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0039487-3 REsp 1.365.162 / RJ

Números Origem:  201213512388  4446415420108190001

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NARA CONCEIÇÃO SILVEIRA FLORES E OUTROS
ADVOGADO : ROBINSON ROMANCINI
RECORRIDO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADOS : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS

DALENE FRAGA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS
DALENE FRAGA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : NARA CONCEIÇÃO SILVEIRA FLORES E OUTROS
ADVOGADO : ROBINSON ROMANCINI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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